DECRETO Nº  4.840 DE 08 DE OUTUBRO DE 1979

Aprova as Instruções Gerais para o funcionamento do Conselho de Disciplina no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 18 da lei nº 6.477, de 01 de dezembro de 1 977,

D E C R E T A

Art. 1º- Ficam aprovadas as Instruções Gerais para funcionamento do Conselho de Disciplina no Corpo de Bombeiros d Distrito Federal, que com este baixa.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, em 08 de outubro de 1979

919 da República e 209 dgg Brasília.

INSTRUÇÕES GERAIS PARA 0 FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE DISCIPLINA NO CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL

1. Na instauração do Conselho deve constar o grau hierárquico e o nome do Acusado, bem como a síntese dos motivos determinantes do processo.

2. Os membros do Conselho, o Acusador, o Acusado e seu Defensor, bem como as Testemunhas, quando bombeiros-militares em serviço ativo, não deverão ser desligados de suas OBM antes do encerramento do prazo de 30 dias e sua prorrogação.


3. Deverão ser juntados aos autos, apenas , os documentos necessários à apreciação dos fatos em julgamento.



4. 0 escrivão numerará e rubricará todas as folhas do processo, no canto superior direito.

5. Os documentos que o Presidente mandar juntar, aos autos serão precedidos por um termo de juntada.

6. Para simplificação do processo, as conclusões, recebimentos, certidões, juntadas e outros procedimentos da mesma natureza poderão ser lançados nos autos sob a forma de carimbos.

7. Caberá ao Conselho decidir sobre o impedimento ou suspeição que for arguido ou declarado, em relação aos seus membros, por maioria, devendo constar da ata da sessão em que for levantada a questão.


Se procedente, o Presidente solicitará ao Comandante-Geral a designação de um Oficial BM substituto, suspendendo-se os trabalhos do Conselho até sua apresentação.

Se rejeitado, o Conselho prosseguirá normalmente em seus trabalhos.


8. na falta de 0ficiais para a
composição do
Conselho, o Comandante-Geral solicitará à autoridade competente, fundamentadamente, que lhe passe à disposição o pessoal necessário à nomeação do Conselho.


9. 0 Conselho funciona sempre com a totalidade de seus membros, em local que o Comandante-Geral julgue melhor indicado para a apuração do fato.


Se considerar que há conveniência na realização do Conselho em local fora de sua jurisdição, o Comandante-Geral determinará as providências necessárias.


10. A reunião inicial do Conselho, convocada
previamente por seu Presidente, será realizada em local, dia e hora designados com antecedência, após o recebimento do ato de nomeação.


Reunido o Conselho, presentes o Acusado, ressalvado o caso de revelia, e seu Defensor, se houver, o Presidente, após o compromisso prestado pelos membros, mandará o Escrivão proceder à leitura e à autuação dos documentos que constituíram o ato de nomeação do Conselho.

11. Ao iniciar-se a primeira reunião do Conselho, com todos os seus membros de pé, o Presidente lerá, em voz alta, o seguinte compromisso:


"PROMETO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE OS FATOS QUE ME FOREM SUBMETIDOS E OPINAR COM IMPARCIALIDADE E JUSTIÇA". 


Terminada a leitura, os demais membros do Conselho dirão, em voz alta:


"ASSIM PROMETO".


Isto feito, o Escrivão lavrará o Termo de Compromisso do Conselho que, depois de assinado pelos membros do Conselho, será juntado aos autos.

12. As atividades do Conselho terão prioridade sobre os trabalhos correntes da Corporação.


13. De cada sessão do Conselho, o Escrivão lavrará uma ata, que escreverá e subscreverá.

14. Dos autos do Conselho deverão constar:



a) A autuação, com o ato de nomeação do Conselho, acompanhado dos documentos alusivos à acusação;


b) 0 compromisso dos membros do Conselho;


c) Cópia ou xerocópia autenticada das folhas de alterações do Acusado, quando se tratar de bombeiro-militar em serviço ativo;


d) 0 auto de qualificação e interrogatório do Acusado, salvo o caso de revelia;


e) 0 termo de inquirição das Testemunhas de acusação e de defesa, se houver;


f) 0 libelo acusatório, com a ciência pessoal do Acusado ou, em caso de revelia, de seu defensor, para oferecer a defesa, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias;


g) A defesa do Acusado;


h) As diligências efetuadas pelo Conselho, "ex officio", para esclarecimento dos fatos, ou requeridas pela defesa, se- deferidas;


i) 0 relatório final do Conselho em sessão secreta e assinado por todos os seus membros em que conste uma parte expositiva  e outra conclusiva;


j) A certidão de que o Acusado e seu Defensor, este se houver, tiveram ciência da decisão do Conselho;



l) 0 termo de encerramento.


15 -0 comparecimento inicial de Acusado, sujeito a Conselho, em situação de atividade, será solicitado por ofício à autoridade a que estiver subordinado, a qual lhe dará ciência i mediata do teor do documento.


16. A intimação do Acusado da reserva remunerada ou reformado, para seu comparecimento ao Conselho, será, feita diretamente, por escrito, pelo Escrivão do Conselho.


17. 0 comparecimento ao Conselho do Acusado preso será solicitado, por ofício, à autoridade responsável pela sua guarda, a qual lhe dará ciência imediata do teor do documento.

18. 0 Acusado preso deverá ser apresentado ao Presidente do Conselho, sob a guarda de um Oficial BM, quando se tratar de Aspirante-a-Oficial BM ou sob escolta, no caso de outras praças BM, de acordo com os regulamentos militares.

19. Aos membros do Conselho é licito perguntar e reperguntar ao Acusador, ao Acusado e às Testemunhas sobre o objeto da acusação e propor diligências para o esclarecimento dos fatos.


20. 0 comparecimento de militares da ativa, assemelhados ou servidores públicos em atividade será solicitado ao respectivo chefe pelo Presidente do Conselho.

21. Se a Testemunha for militar de patente superior à do Presidente do Conselho, será por este solicitado à autoridade competente que determine o comparecimento da Testemunha à reunião do Conselho ou que esta, se for o caso, marque o local, dia e hora a fim de ser ouvida.


22. A decisão do Conselho, tomada por maioria de votos de seus membros, deverá declarar expressamente se o Acusado:


a) É, ou não, culpado da acusação que lhe foi feita;


b) Está, ou não, incapaz de permanecer na ativa ou na situação em que se encontra na inatividade, quando o mesmo houver sido condenado pela prática de crime a que se refere o inciso III, do art. 2º da lei n9 6.477, de 01 de dezembro de 1977. 


23. 0 Comandante-Geral, após receber os autos do Conselho, e no prazo de 20 (vinte) dias, aceitando ou não seu julga mento e, nesse último caso, justificando os motivos de seu despacho, deverá determinar:


I - o arquivamento do processo, se não julgar Acusado culpado ou incapaz de permanecer na situação em que se encontra, na ativa ou na inatividade;


II - a aplicação de pena disciplinar, se
considerar transgressão disciplinar a razão pela qual o Acusado foi julgado culpado;


 III - a remessa do processo à instância competente se considera crime a razão pela qual o Acusado foi julgado culpado;


IV - a exclusão a bem da disciplina ou a remessa do processo ao Governador do Distrito Federal propondo a efetivação da reforma, se considerar que:


a) se, pelo crime cometido, previsto no item III do artigo 29 da lei n9 6.477, de 01 de dezembro de 1977, o Acusado do foi julgado incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade; ou


 b) a razão pela qual o Acusado foi julgado culpado está prevista nos itens I, II, ou IV, do art. 29, da mesma lei.

24. Ocorrendo o arquivamento do processo, na conformidade do item Ido n9 23, o Comandante-Geral mandará publicar em Boletim Interno o seu despacho, que deverá ser transcrito nos assentamentos do Acusado, se for da ativa.

25. Os fatos surgidos no curso do processo, que mereçam maiores investigações, e desde que não estejam ligados ao motivo determinante do Conselho, deverão ser participados. imediatamente, ao Comandante-Geral, para as providências cabíveis.

26. A decisão final proferida no processo deverá sei comunicado, pela autoridade prolatora, ã autoridade competente se for o caso - e ao Acusado.

27.Acompanha estas instruções um formulário para uso do Conselho.

Modelo Nº 01
- A U T U A Ç Ã 0

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL       Fls ............,

..............................................................................          ___________

                                                                                                                 ESCRIVÃO

CONSELHO DE DISCIPLINA

......................... Presidente (Posto e nome), 

......................... Interrogante e Relator (Posto e NOME)

..........................Escrivão (Posto e nome).

ACUSADO

........................ Grau hierárquico, nome e identidade).

A U T U A Ç Ã O

Aos ............ dias do mês de ........... do ano de ......, resta cidade de ............:..., nesta cidade de .........................., Estado .......... no quartel . ........, autuo o ato de nomeação do Conselho de Disciplina e  demais documentos que me foram entregues pelo Presidente do Conselho, do que, para constar, lavro o presente terno.

. Eu, ........................... (Rubrica do Escrivão) .......................(Posto e nome do Escrivão), servindo de Escrivão, que o  escrevi e subscrevo.

___________________________________________

ESCRIVÃO

MODELO Nº 02 - OFICIO DE N0MEAÇÃO DO CONSELHO

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL   Fls............

                                     ......................................................................       ____________

                                                                                                                      ESCRIVÃO


Local e data

Of.  nº......

Do ................................,(Posto e nome da autoridade nomeante)




Ao ......................... (Posto e nome da autoridade nomeada

                                   presidente do Conselho)

Assunto: nomeação de Conselho Disciplina


Anexos: ....................(Documentos que motivaram a nomeação do 

                      Conselho e outros documentos pertinentes)

1. Achando-se ............ (Grau hierárquico, nome e identidade do Acusado), da .......... (OBM onde serve o Acusado), incurso no art. 2º da Lei nº 6.477, de 01 de dezembro de 1.977, conforme consta dos documentos que a este acompanham (Descrever, sucintamente , o que existir a respeito da conduta do Acusado, no sentido de justificar a nomeação do Conselho), nomeio-vos Presidente do Conselho de Disciplina a que deve responder o citado bombeiro-militar, funcionando como membros do referido Conselho o .............. (Posto e nome do Oficial BM que se segue em antiguidade ao Presidente), na qualidade de Interrogante e Relator, e o ............ (Posto e nome do Oficial BM mais moderno), na qualidade de Escrivão, aos quais, com  a maior brevidade, dareis ciência da presente designação.

Fls..............

___________

ESCRIVÃO

2. 0 Conselho deverá funcionar ................................................ (OBM designada).

3. Informo-vos que são Testemunhas dos fatos: a) ............ (Grau hierárquico, nome e OBM onde serve, quando bombeiro-militar, da ativa), (Grau hierárquico, nome e residência, quando bombeiro - militar da reserva ou reformado; nome, profissão, residência ou local de trabalho, quando civil; ...................................................................


4. 0 Conselho deverá decidir, em seu relatório, se o Acusado é, ou não culpado da acusação que lhe foi feita, ou, na hipótese do item III do art. 2º da Lei nº 6.477, de 01 de dezembro de 1977, se está, ou não, incapaz de permanecer na ativa ou na situação em que se encontra na inatividade.
-
-

.............................................................................................

....................... (Posto e nome da autoridade nomeante)

..................................(Função da autoridade nomeante)               

Fls...............

__________

ESCRIVÁO

A partir desta folha, inclusive, seguem-se os documentos que acompanham o ato de nomeação do Conselho de Disciplina.

Sendo variável, o volume dessa documentação, consideraremos como existentes 14 (catorze) documentos  anexos ao ato de nomeação.

Assim, a folha seguinte terá o nº 17 (dezessete).

MODELO Nº 03 - OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL Fls.......

                      ..................................................................... ________________

ESCRIVÃO

Local e data

Of. nº ............                     Do ................... (Posto e nome do Presidente do Conselho),

                                                 Presidente do Conselho
.

Ao ....... (Posto e nome do membro do Conselho)

Assunto: Convocação

1. Comunico-vos que, por ato de........ (Dia, mês e ano), do ............... (Posto e nome da autoridade nomeante), ......(Função da autoridade nomeante), fostes nomeado para integrar, na qualidade de ......... (Interrogante e Relator ou Escrivão), o Conselho de Disciplina em que é Acusado .......... (Grau hierárquico e nome do Acusado).

2. Assim, deveis comparecer, às ....... horas do dia ...., de ......... de ............., ao ................. (Local onde funcionará o Conselho).

___________________________________________

........... (Posto e nome do Presidente do Conselho) 

                                                              Presidente do Conselho

MODELO Nº 04 - OFICIO SOLICITANDO 0 AFASTAMENTO DO ACUSADO

DO EXERCÍCIO DE FUNÇAO

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL F1s.......

.................................................................      ________________

ESCRIVÃO

Local e data

Of.nº ............                   Do ........ (Função da autoridade nomeante)

                             Ao Sr............... (Função da autoridade bombeiro-militar a que 

                                      o Acusado estiver subordinado)

                             Assunto: Afastamento de Acusado em Conselho de Disciplina 

                                           de exercício de suas funções.

Tendo em vista o disposto no § 1º do art. 49 da lei nº 6.022, de 03 de janeiro de 1 974 (Estatuto dos Bombeiros-Militares do Distrito Federal), combinado com o art. 3º da lei n9 6.477, de 01 de dezembro de 1.977, solicito-vos afastar de suas funções, até a decisão final do processo, o ............. (Grau hierárquico, identidade e nome do Acusado), dessa OBM, que figura como Acusado em
 Conselho de Disciplina que mandei instaurar, no dia ........... de ........... , e funcionará no .......... (OBM) onde funcionará o Conselho).

________________________________________

........... (Posto e nome da autoridade nomeante)

          ........... (Função da autoridade nomeante)

MODELO Nº 05 – OFÍCIO DE PARTICIPAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DO CONSELHO

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL Fls......

.............................................................     _______________

ESCRIVÃO

Local e data

OF. nº ......


Do ...... (Função da autoridade nomeante)

Ao ................. ...... .......... 

Assunto: instauração de Conselho de Disciplina


1.Participo a V. Exa. que, no dia ........... de...........................de.................. nomeei um Conselho de Disciplina em que figura como Acusado o ............ (Grau hierárquico, identidade, nome e OBM do Acusado).

2. São os seguintes, em síntese, os motivos determinantes do processo: ......... (Descrever, sucintamente, os fatos imputados do Acusado).

........ (Posto e nome da autoridade nomeante) 

......... (Função da autoridade nomeante)

MODEL0 Nº 06 -
TERMO DE COMPROMISSO DO CONSELHO  DE DISCIPLINA

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL Fls......

.............................................................         _____________

ESCRIVÃO

  TERM0 DE COMPROMISSO DO CONSELHO DE DISCIPLINA

Aos ........... dias do mês de ...................... do ano de ............................ no quartel do .............. (OBM onde funcionará o Conselho), cada um dos membros que compõem o Conselho de Disciplina nomeado por ato de ....... de ........ de ....... do Sr .......... (Posto e nome da autoridade nomeante), prestou o seguinte compromisso regulamentar: "PROMETO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE OS FATOS QUE ME FOREM SUBMETIDOS E OPINAR COM IMPARCIALIDADE E JUSTIÇA".

__________________________________________________

(Posto e nome)

 Presidente do Conselho

(Posto e nome)

 Interrogante e Relator

__________________________________________

(Posto e nome)

 Escrivão

